
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2122318 - PR (2024/0034250-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA BESSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
CONTRABANDO.  SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
MEDIDA NÃO SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao recurso especial, mantendo a decisão do
Tribunal de origem que considerou inviável a substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos, em razão da
reincidência específica do réu e de circunstâncias judiciais
desfavoráveis.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência
específica e a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis
impedem a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva
de direitos, conforme o art. 44, § 3º, do Código Penal.
III. Razões de decidir
3. A decisão do Tribunal de origem está em conformidade com a
jurisprudência do STJ, que considera a reincidência e a existência
de circunstâncias judiciais desfavoráveis como impeditivos para a
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
4. A reincidência específica do réu e o fato de já ter sido beneficiado
anteriormente com a substituição da pena, sem que esta surtisse o
efeito esperado, reforçam a inviabilidade da medida.
5. A desconstituição das premissas fixadas na origem demandaria
ampla incursão no acervo fático-probatório, o que é incabível na via
do recurso especial.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

"1. A reincidência específica e a existência deTese de julgamento: 
circunstâncias judiciais desfavoráveis impedem a substituição da
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.".

Código Penal, art. 44, § 3º; CódigoDispositivos relevantes citados: 
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Penal, art. 59.

STJ, AgRg no AREsp 2.765.610/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/3/2025
; STJ, AgRg no HC 928.670/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em .19/2/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar12/06/2025 18/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
CONTRABANDO.  SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
MEDIDA NÃO SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao recurso especial, mantendo a decisão do
Tribunal de origem que considerou inviável a substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos, em razão da
reincidência específica do réu e de circunstâncias judiciais
desfavoráveis.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência
específica e a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis
impedem a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva
de direitos, conforme o art. 44, § 3º, do Código Penal.

III. Razões de decidir

3. A decisão do Tribunal de origem está em conformidade com a
jurisprudência do STJ, que considera a reincidência e a existência
de circunstâncias judiciais desfavoráveis como impeditivos para a
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
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4. A reincidência específica do réu e o fato de já ter sido beneficiado
anteriormente com a substituição da pena, sem que esta surtisse o
efeito esperado, reforçam a inviabilidade da medida.

5. A desconstituição das premissas fixadas na origem demandaria
ampla incursão no acervo fático-probatório, o que é incabível na via
do recurso especial.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

"1. A reincidência específica e a existência deTese de julgamento: 
circunstâncias judiciais desfavoráveis impedem a substituição da
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.".

Código Penal, art. 44, § 3º; CódigoDispositivos relevantes citados: 
Penal, art. 59.

STJ, AgRg no AREsp 2.765.610/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/3/2025
; STJ, AgRg no HC 928.670/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em .19/2/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  GUILHERME SOARES
DE OLIVEIRA BESSA contra a decisão monocrática que negou provimento ao
recurso especial.

Nas razões do agravo regimental, a parte reitera as teses meritórias já
expostas nas razões do recurso especial, no sentido de que, apesar da
reincidência específica, a substituição da pena é socialmente recomendável.

Argumenta que a interpretação do art. 44, § 3º do Código Penal deve
ser compatibilizada com a normatização das penas substitutivas, e que a
reincidência não deve ser um impedimento absoluto para a substituição.

Por fim, requer a reconsideração da decisão que negou provimento ao
Recurso Especial, para que seja reconhecida a substituição da pena privativa
por restritiva de direitos, ou, alternativamente, a remessa do agravo para a
competente Turma, visando o provimento do Recurso Especial.

É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.
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Com efeito, a defesa não trouxe argumentos capazes de infirmar a
decisão impugnada que está assim fundamentada (fls. 770-774, grifamos):

 

Verifica-se que, no tocante à substituição da pena privativa de
liberdade, no acórdão recorrido constou expressamente

 de modo que inviável aque  trata-se de reincidência específica,
substituição requerida, consoante previsão legal do art. 44, § 3º, do
CP.
Nesse sentido:
(...)
Ademais, é entendimento da Terceira Seção do STJ que, quando a 
pena-base for exasperada acima do mínimo legal, em
decorrência das circunstâncias judiciais desfavoráveis do art.

 do Código Penal,  , torna-se inviável a59 como no caso dos autos
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos
(art. 44, inciso III, do Código Penal).
(...)
Incide, no ponto, a Súmula 568/STJ, que dispõe que o relator
poderá,  monocraticamente,  dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

 
Conforme asseverado na decisão recorrida, a decisão do Tribunal de

origem está  em plena conformidade com a jurisprudência desta Corte
Superior, que considera a reincidência e a existência de circunstância judicial
desfavorável  como impeditivos para a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos, em razão da medida não se mostrar
socialmente recomendável.

No caso concreto, o Tribunal local ainda destacou, além de o réu ser
reincidente específico, já teve a medida de substituição da pena deferida no
passado, sem que ela surtisse o efeito esperado, o que justifica o não cabimento

  (fl. 699), o que reforça a fundamentaçãoda substituição no presente caso
da medida não se mostrar socialmente recomendável.

A propósito, seguem alguns, dos inúmeros precedentes deste
Sodalício, sobre a questão:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO DE CIGARROS.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE.
DESCABIMENTO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA
E EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de modificar o
posicionamento anteriormente firmado, é de se manter a decisão
agravada por seus próprios fundamentos.
2. No caso, o Tribunal de origem ressaltou que a substituição
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos não se
revela socialmente recomendável, pois o acusado, além de
reincidente, é detentor de maus antecedentes, sendo que os
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delitos anteriores apresentam uma relação de dependência
com o delito de contrabando apurado nestes autos, o que não
destoa da jurisprudência desta Corte Superior.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.765.610/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)11/3/2025 28/3/2025
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF. REINCIDÊNCIA.
CONDENAÇÃO ANTERIOR POR CRIME PRATICADO COM VIOLÊNCIA
OU GRAVE AMEAÇA. INVIABILIDADE DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA E
DE ESTABELECIMENTO DE REGIME DIVERSO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da impetração
torna inviável a apreciação do pedido nesta instância superior.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
revisão criminal, sob pena de configuração da supressão de instância,
em desacordo com o que dispõe o art. 105, I, e, da Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a concessão da
ordem de ofício, pois a fixação do regime fechado assim como o
indeferimento da substituição da pena foram fundamentados na
reincidência.
4. A negativa de substituição da pena privativa de liberdade
por restritiva de direitos é admitida quando o réu é reincidente
em crime praticado com violência ou grave ameaça, ainda que
não se trate de reincidência específica, já que, nesse caso, a
substituição não é socialmente recomendável.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 928.670/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de , grifamos)19/2/2025 24/2/2025
 
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. QUANTUM DE
AUMENTO DA BASILAR. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL. AUSÊNCIA DE
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria
previsão constitucional, impondo-se como um dos principais
pressupostos ao conhecimento do recurso especial (Súmulas 282/STF
e 211/STJ). Destaca-se que, mesmo em relação às questões de ordem
pública, impõe-se o prequestionamento da matéria" (AgRg no AREsp n.
2.166.755/PI, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).1/10/2024 3/10/2024
2. Não há ilegalidade na negativa de substituição da
reprimenda corporal por sanções restritivas de direitos, pois,
observadas a existência de circunstância judicial desfavorável
(maus antecedentes) e a condição de reincidente em crime
doloso, ainda que não específico, o agravante não preenche os
requisitos legais.
Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp n. 2.722.596/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 17/12/2024 23/12/2024
, grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DO
PRESENTE REMÉDIO. PRECEDENTES. ESTELIONATO. REGIME
PRISIONAL INICIAL FECHADO. PACIENTE REINCIDENTE.
RECONHECIMENTO DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA MENOR DE
QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR RESTRITIVA DE DIREITOS.
INCABÍVEL. ART. 44, INCISOS II E III, DO CÓDIGO PENAL.
DETRAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA
LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O writ é incognoscível, pois é substitutivo da via de impugnação
própria a ser interposta na causa principal, qual seja, o recurso
especial (AgRg no HC n. 815.427/AM, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ;12/6/2023 16/06/2023
AgRg no HC 753.464/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, julgado em 

, DJe , e AgRg no HC 733.563/RS, Rel.20/09/2022 29/09/2022
Ministro Rogerio Schietti Cruz, julgado em , DJe 10/05/2022

).16/05/2022
2. Não há manifesta ilegalidade a reclamar a concessão da ordem de
ofício. Com efeito, a fixação do regime fechado para o início do
cumprimento da pena foi devidamente fundamentada, visto que,
mesmo tendo sido imposta sanção penal inferior a 4 (quatro) anos de
reclusão, o agravante é reincidente e foi reconhecida circunstância
judicial desfavorável (art. 33, §§ 2.º e 3.º, c/c o art. 59, ambos do
Código Penal).
3. Não é possível a substituição da pena privativa de liberdade
por restritiva de direitos, pois a existência de maus
antecedentes por condenação em delito da mesma espécie
(circunstância judicial desfavorável) e a reincidência específica
impedem o benefício, nos termos do art. 44, incisos II e III, do
Código Penal.
4. Eventual detração penal não influenciaria na escolha do modo de
encarceramento, pois a fixação do regime inicial fechado não decorreu
do montante de pena estipulado, mas, sim, da reincidência e da
circunstância judicial desfavorável, o que afasta a pretensão
defensiva.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 894.475/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)17/6/2024 21/6/2024
 
Ademais, a desconstituição das premissas fixadas na origem, para se

concluir em sentido contrário, tal como pretendido pela Defesa, demandaria
ampla incursão no acervo fático-probatório dos autos, providência descabida
na via do recurso especial.
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Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48336238 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/06/2025 00:29:21
Código de Controle do Documento: 535b2da2-78cc-442a-bf23-e71e0c00a721


